PUBLICAÇÃO  DE  PROCESSO  DEFERIDO  E  RETIFICAÇÃO  -  31/10/2017

Portaria nº. 03606/2017 de 30/10/2017. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 34828/2015 - – Renovação da Portaria nº 01364/2015. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente Alto São Francisco. Outorgada/Autorizatária: Industria de Cal Cruzeiro Ltda, CNPJ: 19.514.579/0002-10. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Formiga. – UPGRH: SF1. Ponto captação: Lat. 20°23´07´´S e Long. 45°32´37´´W. Vazão Autorizada (m³/h): 7,5. Finalidade: Consumo humano e industrial, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia, 12 meses/ano. Prazo: Até 26/07/2027, a contar do dia 31/10/2017, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Córrego Fundo. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco – Rafael Rezende Teixeira – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016. 

Retificação:

Retifica-se a portaria nº 03268 publicada dia 03/10/2017. Onde se lê: Outorgados: Usuários de Água da Bacia do Ribeirão Ribeiro Bonito: Celulose Nipo-Brasileira S/A, Itamar Agostinho Campos, Milton Fernandes Nunes, Valério Coelho 01, Carlito Fernandes Nunes 01, Carlito Fernandes Nunes 02, Valério Coelho 02, Valério Coelho 03, Agropecuária e Horticultura Terra Nova S/A, Fernando Vilaça Campos e Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. Leia-se: Outorgados: Celulose Nipo-Brasileira S/A, Itamar Agostinho Campos, Milton Fernandes Nunes, Valério Coelho, Carlito Fernandes Nunes, Agropecuária e Horticultura Terra Nova S/A, Fernando Vilaça Campos e Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 

Volumes máximos mensais (m³):  

	Ident
	Usuários
	Volumes máximos mensais (m3)

	
	
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	P01
	Celulose Nipo-Brasileira S/A
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8
	4924.8

	P02
	Itamar Agostinho Campos
	6480
	6480
	6480
	6480
	6480
	4536
	3240
	2592
	2592
	2592
	3888
	6480

	P03
	Milton Fernandes Nunes
	9072
	9072
	9072
	9072
	9072
	6156
	4406.4
	3525.12
	3525.12
	3525.12
	5287.68
	9072

	P04
	Valério Coelho 01
	3240
	3240
	3240
	3240
	3240
	2592
	1944
	1296
	1296
	1296
	1944
	3240

	P05
	Carlito Fernandes Nunes 01
	1944
	1944
	1944
	1944
	1944
	1296
	1296
	648
	648
	648
	1296
	1944

	P06
	Carlito Fernandes Nunes 02
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	648
	648
	648
	648
	648
	648
	1296

	P07
	Valério Coelho 02
	1080
	1080
	1080
	1080
	1080
	540
	540
	540
	540
	540
	540
	1080

	P08
	Valério Coelho 03
	3240
	3240
	3240
	3240
	3240
	3240
	2592
	1944
	1944
	1944
	2592
	3240

	P09
	Agropecuária e Horticultura Terra Nova S/A
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296
	1296

	P10
	Fernando Vilaça Campos
	540
	540
	540
	540
	540
	396.9
	270
	270
	270
	270
	270
	540

	P11
	Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
	181440
	169344
	181440
	181440
	181440
	181440
	181440
	181440
	181440
	181440
	181440
	181440


Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingirem volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 50% (cinquenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, MIF  = "M" "o Outorgado/Autorizatário" "a Outorgada/Autorizatária" 
o Outorgado/Autorizatário
 se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido.
Condicionantes:

1. Nas intervenções consuntivas deverá ser instalado sistema de medição e horímetro – Prazo: Até 90 (noventa) dias após a publicação da portaria.

2. Deverá ser instalado sistema de medição imediatamente após o último usuário de jusante, sendo o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Caeté, para monitoramento de fluxo residual mínimo de 0,230 m³/s ou 230 L/s – correspondente à 50 % da vazão Q7,10 do local da intervenção. Caso não haja possibilidade de manter a vazão residual mínima estipulada, a vazão captada de todos os usuários deverá ser diminuída. Prazo: Até 90 (noventa) dias após a publicação da portaria. 

